CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS
1. As Contribuições Sociais
O art. 149 da Constituição dispõe que “compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas […]”.

Embora haja grandes divergências no âmbito da doutrina quanto à classificação das espécies tributárias, pode-se afirmar que tal preceito constitucional traz o fundamento para a instituição das ditas contribuições sociais.

Essas contribuições podem ser (a) sociais stricto sensu; (b) de intervenção no domínio econômico; ou (c) de interesse das categorias profissionais ou econômicas. As sociais stricto sensu, por sua vez, podem ser sociais gerais ou destinadas à Seguridade Social. Paralelamente a essas três figuras, recente alteração constitucional previu a contribuição para o custeio da iluminação pública.

Tais contribuições têm como característica marcante a previsão expressa da finalidade de sua instituição. Dito de outro modo, ao contrário do que sucede com os impostos, por exemplo, em que a arrecadação não pode estar vinculada a uma atividade estatal, na hipótese das contribuições o valor vertido ao erário com o recolhimento dos tributos já deve ter destinação previamente definida.
A Constituição pouco dispõe sobre o regime jurídico das contribuições. Afirma textualmente, contudo, que tal contribuição estão submetidas ao Princípio da Legalidade, às regras da anterioridade estabelecidas para os impostos e à reserva de lei complementar prevista no seu art. 146. Tais remissões, contudo, não dispensam tais exações da observância dos incisos II, IV e V, que tratam da isonomia tributária, da vedação ao confisco e da proibição de tributo que implique limitação ao tráfego de pessoas ou bens. Além disso, a Constituição prevê a imunidade de incidência das contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico sobre as receitas decorrentes de exportações.

Justamente por não se aplicar às contribuições a totalidade das regras estabelecidas para os impostos, há entendimento sedimentado na jurisprudência, por exemplo, no sentido de que a regra do art. 154, I, da Constituição, que proíbe a instituição de impostos com a mesma base de cálculo dos já previstos no texto constitucional, não se aplica às contribuições, o que, em última análise, representa verdadeira chancela à sobreposição de contribuições incidentes sobre a mesma riqueza.

E é justamente essa finalidade que permite não apenas a sua classificação como uma contribuição, mas também autoriza identificar de que contribuição se trata, conforme se infere de breve exposição dessas figuras.
2. As contribuições sociais stricto sensu
A primeira das contribuições previstas pelo texto constitucional é a denominada social. O produto da arrecadação dessa contribuição pode ter qualquer destinação social. Grande parte delas está prevista no art. 6º da Constituição, segundo o qual “são direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”. Sem prejuízo desse rol, outros direitos têm igualmente natureza social, como o direito a meio ambiente equilibrado e a cultura.

Os exemplos mais conhecidos dessa subespécie de contribuição são as previstas pela Lei Complementar 110/01 e o Salário-Educação.

2.1 As Contribuições ao FGTS da Lei Complementar 110/01
Após uma enxurrada de ações de correntistas do FGTS que obrigaram a União a creditar nas respectivas contas valores correspondentes a expurgos inflacionários de planos econômicos pretéritos, a União viu-se obrigada a criar nova fonte de arrecadação para fazer frente a esses gastos.
Criou, então, duas novas contribuições. Uma incidia na razão de 0,5% sobre o salário do empregado e outra na razão de 10% sobre o montante de todos os depósitos devidos, referentes ao FGTS, durante a vigência do contrato de trabalho. A primeira tinha vigência definida de cinco anos, período já transcorrido, razão pela qual não está mais vigente; já a segunda segue em vigor.

Embora a União tenha pretendido classificar tais contribuições sociais como destinadas à Seguridade Social, o Supremo Tribunal Federal considerou-as contribuições sociais gerais, uma vez que não se destinam à saúde, à previdência social ou à assistência social, o que provocou sua submissão à regra da anterioridade prevista no art. 150 da Constituição (ADI MC 2556), afastando-se, assim, a regra específica da anterioridade nonagesimal prevista para as Contribuições para a Seguridade Social no art. 195, § 6º, da Constituição.

2.2 Contribuição ao Salário-Educação
O Salário-Educação existe desde a Constituição de 1934. Em seus primórdios, consistia no dever do empregador de custear o ensino primário aos empregados e seus filhos. Na sequência, ainda antes do advento do atual texto constitucional, criou-se a opção ao empregador de recolher determinada quantia ao erário em substituição a esse dever. Nesse momento histórico, o Salário-Educação sequer era considerado tributo.

Com o advento do texto constitucional, o Salário-Educação foi recepcionado como uma Contribuição Social Geral, submetido, portanto, às regras inerentes a tal figura tributária, tal como disciplinada pelo art. 149 da Constituição. Dada essa natureza tributária superveniente, extinguiu-se a opção acima aludida de custear as despesas com educação ou verter a respectiva quantia ao erário. Em substituição, desse momento em diante facultou-se ao contribuinte deduzir do valor pago a título de tal tributo a quantia despendida com a instrução de seus empregados e respectivos filhos.

Posteriormente, a Emenda Constitucional n° 14/96 extinguiu a possibilidade de tal dedução, remanescendo a todos os contribuintes o dever de recolher o tributo sem qualquer hipótese de dedução.

A Contribuição ao Salário-Educação incide sobre a folha de salários e demais remunerações decorrentes do trabalho e tem alíquota de 2,5%. Embora a Contribuição ao Salário-Educação incida sobre a mesma riqueza atingida pela Contribuição sobre a Folha de Salários, o STF entendeu não haver irregularidade nessa sobreposição, uma vez que a única proibição constitucional para essa cumulação se referiria aos impostos, conforme previsão do art. 154, I, da Constituição (RE 290.079/SC).
3. As contribuições para a Seguridade Social

Dentre as contribuições aqui examinadas, as que se submetem às regras mais peculiares são as destinadas à Seguridade Social.
Tais contribuições são aquelas previstas no art. 195 da Constituição, que discrimina os seus potenciais contribuintes: (a) o empregador, a empresa ou entidade a ela equiparada; e (b) o trabalhador e demais segurados. Além disso, prevê-se a incidência dessa subespécie sobre as receitas auferidas com concursos de prognósticos. 
Para o empregador, a empresa ou entidade a ela equiparada o texto constitucional prefigura alguma das materialidades que podem ser utilizadas pelo legislador: (a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço; (b) a receita ou o faturamento; e (c) o lucro. Caso incidam sobre tais riquezas, essas contribuições podem ser instituídas por lei ordinária (ADI 2.010). Se, por outro lado, tiverem base de cálculo diversa dessas já prefiguradas, devem ser instituídas por lei complementar, na forma do art. 195, § 4º c/c art. 154, I, da Constituição.
De acordo com o art. 195, § 6º, da Constituição, as contribuições para a Seguridade Social seguem regra distinta para a anterioridade. Por essa regra, denominada anterioridade nonagesimal, mínima ou mitigada, essas contribuições “só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b”.

Dentre essas contribuições, as mais relevantes são a COFINS, a Contribuição ao PIS, a Contribuição Social sobre o Lucro e a Contribuição sobre a Folha de Salários, as quais serão abordadas brevemente doravante.

3.1 COFINS e Contribuição ao PIS
Tanto a COFINS quanto a Contribuição ao PIS incidem sobre a mesma materialidade. Tal característica deriva do próprio texto constitucional. É que, paralelamente à previsão de incidência de contribuições para a Seguridade Social sobre a receita ou o faturamento, o art. 239 da Constituição também prevê expressamente a recepção, pela nova ordem constitucional, da Contribuição ao PIS, tributo que, desde 1970, incidia preponderantemente sobre o faturamento. Ademais, conforme já versado, a única proibição constitucional expressa para essa cumulação faz alusão apenas aos impostos, conforme previsão do art. 154, I, da Constituição. Por essas razões, o STF pacificou entendimento no sentido de que ambas as contribuições podem incidir sobre a mesma riqueza (ADC 1).

Ressalvadas algumas hipóteses excepcionais, para quase a totalidade dos contribuintes a Contribuição ao PIS incidia sobre o faturamento. A COFINS, por sua vez, foi criada pela Lei Complementar 70/91 e também atingia o faturamento.
Faturamento, de acordo com a própria Lei Complementar 70/91, corresponde às receitas auferidas com vendas de mercadorias e com prestações de serviços. Tal conceito não permite a incidência das ditas contribuições sobre receitas de natureza diversa, tais como as receitas financeiras, as receitas decorrentes de indenizações etc.
Ao incidir sobre o faturamento, tais contribuições acabam por implicar efeito cumulativo, na medida em que oneram sucessivamente a venda de uma mesma mercadoria tantas vezes quanto ela for negociada, causando impacto significativo na cadeia econômica do bem.

Em razão disso, as Leis 10.637/02 e 10.833/03, respectivamente, instituíram sistemática não-cumulativa para a Contribuição ao PIS e para a COFINS. De acordo com tal legislação, o contribuinte pode se apropriar de crédito escritural sempre que incorrer nos gastos expressamente discriminados no art. 3º de ambas as leis.

A legislação da não-cumulatividade de tais tributos, no entanto, não se aplica em todas as hipóteses. Há contribuintes que ainda estão submetidos à sistemática antiga, tais como as instituições financeiras e as pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES, pelo regime de tributação do imposto de renda do lucro presumido. Além disso, determinadas receitas estão sujeitas ao regime cumulativo, ainda que o contribuinte esteja submetido à não-cumulatividade dessas contribuições (art. 10, VII a XXI, da Lei 10.833/03).

Os contribuintes sujeitos à sistemática não-cumulativa submetem-se a outra base de cálculo, que é a receita, e não o faturamento. Receita , nas palavras de José Antonio Minatel, é o “ingresso de recursos financeiros no patrimônio da pessoa jurídica, em caráter definitivo, proveniente dos negócios jurídicos que envolvam o exercício da atividade empresarial, que corresponda à contraprestação pela venda de mercadorias, pela prestação de serviços, assim como pela remuneração de investimentos ou pela cessão onerosa e temporária de bens e direitos a terceiros, aferido instantaneamente pela contrapartida que remunera cada um desses eventos”
. Trata-se de grandeza mais ampla do que o faturamento, haja vista que o último corresponde apenas a determinadas espécies de receita.

3.2 Contribuição Social sobre o Lucro

Pouco após o advento da atual Constituição, a Lei 7.689/88 instituiu a Contribuição Social sobre o Lucro.
Embora a Constituição não defina o que é lucro, os estudos relativos ao imposto sobre a renda são suficientes para se inferir que tal grandeza equivale a acréscimo patrimonial. 

Justamente por isso, a Contribuição Social sobre o Lucro é tributo com feição semelhante ao Imposto sobre a Renda. Semelhante, mas não igual por duas razões. Primeiro porque, por se tratar de espécie tributária distinta, está submetida a regras diversas, tais como a anterioridade nonagesimal (art. 195, § 6º, da Constituição).

Segundo porque, embora ambas incidam sobre o acréscimo patrimonial auferido pelo contribuinte, cada qual tem sua base de cálculo. É que os ajustes promovidos na base de cálculo de cada são distintos.

Valendo-se da previsão do art. 195, § 9º, da Constituição, a Lei 11.727/09 instituiu alíquotas majoradas da CSL para as instituições financeiras, entidades equiparadas, além de alguns outros contribuintes. Para tais contribuintes, a alíquota é de 15%, ao passo que, para os demais, vige alíquota de 9%.

3.3 Contribuição sobre a Folha de Salários
A legislação prevê, também, a incidência de Contribuição para a Seguridade Social sobre a folha de salários e demais remunerações pagas em decorrência do trabalho.
A redação ampla abarca não apenas os rendimentos auferidos por empregados sujeitos ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho, mas também qualquer outra remuneração que tenha como origem a prestação de um serviço qualificado como trabalho. 

Por outro lado, a envergadura dessa materialidade não é suficiente para atingir determinadas verbas, tais como as indenizatórias e a participação do empregado nos lucros da empresa.

Atualmente, tal contribuição tem alíquota de 22,5% para as instituições financeiras e entidades equiparadas e de 20% para os demais contribuintes. Embora não seja a única exação a incidir sobre a remuneração decorrente do trabalho, é a mais significativa, do que se infere que inibe substancialmente a oferta de empregos formais no País.
3.4 Contribuição ao SAT e FAP

Outra exação destinada à Seguridade Social que encarece sobremaneira a contratação mão-de-obra no País é a Contribuição ao Seguro sobre o Acidente do Trabalho.

Tal contribuição se destina a custear os gastos incorridos pela Seguridade Social com os acidentes e as doenças do trabalho e incide em alíquota de 1%, 2% ou 3%, calculada sobre a folha de salários e demais remunerações decorrentes do trabalho. A definição da alíquota ocorre em função da atividade exercida pelo contribuinte. Se o risco envolvido na atividade for baixo, estará submetido à alíquota de 1%; se for médio, de 2%; se for alto, de 3%.
A essa alíquota é aplicado um coeficiente denominado Fator Acidentário de Prevenção (FAP). O FAP é um índice, que pode variar de 0,5 a 2, em função do desempenho acidentário da pessoa jurídica comparado com o das demais pessoas jurídicas que exercem a sua atividade. Assim, de acordo com a sistemática do FAP, o contribuinte que tiver o melhor desempenho acidentário de um determinado ramo deve ter o FAP próximo de 0,5, ao passo que o que tiver o pior desempenho deve se sujeitar a índice próximo de 2. Por se tratar de um coeficiente, o FAP pode provocar desde a redução do tributo em 50% (índice de 0,5) até a sua majoração ao dobro (índice de 2).

Em atenção à anterioridade nonagesimal a que se submetem as Contribuições para a Seguridade Social, o FAP é calculado anualmente e divulgado aos contribuintes até noventa dias antes do encerramento do exercício, a fim de que possa ser exigido de todos, mesmo daqueles que venham a ter elevação da carga tributária no ano seguinte.

3.5 Contribuição Social paga pelo Trabalhador e demais Segurados da Previdência Social 

Dentre as formas de custeio da Seguridade Social, encontra-se disposta no artigo 195, inciso II, a Contribuição Previdenciária devida pelo trabalhador e demais segurados. Com efeito, todo trabalhador (incluídos os avulsos e autônomos) é segurado obrigatório, ou seja, contribuinte do referido tributo. 


Vale ressaltar que, a despeito de se tratar de um tributo que tem como finalidade o custeio da seguridade social, a previdência social possui caráter contributivo em que o direito adquirido a determinado benefício (retributividade) só ocorre mediante o preenchimento de requisitos para o seu gozo (no caso de aposentadoria por tempo de serviços, e.g., o tempo de contribuição).

A base de cálculo é o valor da remuneração recebida e a alíquota é progressiva, conforme valor da remuneração, com um teto de contribuição. Vejamos tabela descritiva:

Segue abaixo, a título ilustrativo, tabela de contribuição dos segurados empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso, para pagamento de remuneração:

	Contribuição ao INSS a cargo do empregado.
	Remuneração Mensal (R$)
Alíquota %
até R$ 1.040,22
8,00
de R$ 1.040,23 a R$ 1.733,70
9,00
de R$ 1.733,71 até R$ 3.467,40
11,00

	O limite é R$ 3.467,40. Assim, mesmo para remunerações superiores, a contribuição máxima será de R$ 381,41.


4. Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico (CIDEs)
Conforme disposto no artigo 149 da Constituição Federal, é de competência da União a instituição da Contribuição de Intervenção ao Domínio Econômico (“CIDE”).
Para a criação de uma CIDE, alguns pressupostos devem mostrar-se presentes.  Nessa linha, em breve síntese, o Prof. Sacha Calmon Navarro
 elenca os citados pressupostos, a saber: (i) notável desajuste mercadológico em determinado setor da economia que agrida o quanto disposto no artigo 170 da Constituição Federal; (ii) necessidade de intervenção estatal para estimular ou desestimular condutas, imprimindo à contribuição caráter extrafiscal; (iii) termporariedade da exação; (iv) emprego do produto de sua arrecadação exclusivamente no custeio da atividade estatal interventiva; e (v) sujeito passivo deve estar envolvido com a exploração da atividade econômica que se pretende disciplinar.

Conforme podemos depreender dos pressupostos necessários, duas características típicas de outros tributos também são inerentes à CIDE, o caráter extrafiscal disposto no item (ii) e a referibilidade ou retributividade, demonstrada no item (v).
Como exemplo de CIDE, citamos:

a) CIDE-Royalties: Tem por objetivo o estímulo à interação Universidade-Empresa para apoio a inovação, cujo escopo é estimular o desenvolvimento tecnológico, por meio de programas de pesquisa científica e tecnológica entre universidades e o setor produtivo. Dentre as hipóteses de incidência da CIDE-Royalties, destacamos o pagamento, remessa, crédito de royalties, a qualquer título e qualquer tipo de contrato firmado com residente no exterior que implique transferência de tecnologia.
b) CIDE-Combustíveis: Incidente sobre a comercialização e importação de derivados de petróleo, gás natural e álcool etílico combustível, essa espécie de CIDE tem por escopo obter recursos para pagamento de subsídios a preços ou transporte dos combustíveis na qual intervém economicamente, bem como financiar projetos ambientais relacionados à indústria de petróleo e gás e projetos de infra-estrutura de transportes.
5. Contribuições de Interesse das Categorias Profissionais e Econômicas


Destinada a propiciar a organização das categorias profissionais por meio do fornecimento de recursos financeiros para manutenção da entidade associativa, referidas contribuições são destinadas às entidades de classes em razão de desempenharem um papel que seria, precipuamente, imputado ao Estado. Também são denominadas contribuições profissionais ou corporativas.

Não se trata de mera destinação dos recursos. Trata-se de vinculação da própria entidade representativa da categoria profissional ou econômica, com o contribuinte. Assim, o sujeito ativo é a mencionada entidade. Há, portanto, verdadeira hipótese de parafiscalidade.
Citamos como exemplo as contribuições recolhidas à OAB, CRM, CREA, CREF, etc. 
6. Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública


De competência municipal, o artigo 149-A, da Constituição Federal, incluído pela EC 39/02, criou a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública (“COSIP”). Referida contribuição foi criada como uma saída à revogação da Taxa de Iluminação Pública por sua inconstitucionalidade, haja vista a indivisibilidade do serviço prestado pelo município.

Muito se discute acerca da constitucionalidade da COSIP, pois o serviço de iluminação pública seria, nos termos do artigo 21, inciso XII, letra b, da Constituição Federal, de competência exclusiva da União. Assim, ao delegar tal competência aos municípios, o artigo 149-A teria contrariado a referida previsão constitucional. Ainda, por se tratar de uma despesa geral, deveria ser custeada pela arrecadação dos impostos. Por outro lado, os defensores da citada Emenda Constitucional afirmam que a criação da COSIP não violou nenhuma cláusula pétrea. Logo, não haveria qualquer obstáculo a que, eventualmente, provocasse contrariedade a eventuais preceitos constantes na redação original da Constituição de 1988.

Seu fato gerador é o custeio da iluminação pública e os sujeitos passivos são, nos termos do caput do artigo 149-A, os consumidores de energia. O tributo pode ser cobrado por meio das faturas de energia elétrica, a critério do sujeito ativo da exação.
7. Contribuições ao Sistema S
Além de tais exações, a Constituição previu, em seu art. 240, que “ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais contribuições compulsórias dos empregadores sobre a folha de salários, destinadas às entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical”.
Ao fazer a ressalva, a própria Constituição já pressupôs a existência dessas contribuições, destinadas às entidades integrantes do denominado “Sistema S”, tais como o SESC, o SESI, o SENAC, o SENAI etc.

Tais contribuições também incidem sobre a folha de salários e demais remunerações decorrentes do trabalho. Assim como no caso da COFINS com a Contribuição ao PIS e da Contribuição sobre a Folha de Salários com o Salário-Educação, entende-se não haver irregularidade na circunstância de tais exações atingirem materialidade já versada para outros tributos. É que, por não serem impostos, não se lhes aplicam a regra do art. 154, I, da Constituição.

8. Contribuição para o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra)
Instituída pela Lei 2.613/55 e incidente sobre a folha de salários das empresas em geral, essa contribuição é alvo de questionamento das mais diversas ordens. Tem como finalidade a fomentação da atividade agropecuária, promovendo a fixação do homem no campo e reduzindo as desigualdades na distribuição fundiária. 

Muitos defendem se tratar de uma espécie de CIDE, haja vista que a política nacional de reforma agrária é instrumento de intervenção no domínio econômico. Ademais, encontram-se presentes nessa contribuição a finalidade da destinação e a retributividade indireta das receitas ao sujeito passivo, características inerentes às CIDE.
� Conteúdo do Conceito de Receita e Regime Jurídico para sua Tributação. São Paulo: MP, 2005. p. 124.


� Contribuições no Direito Brasileiro. Ed. Quartier Latin, São Paulo, 2007, p. 131








